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Apresentação

A Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República inaugurou, em maio de 1999,
sob a coordenação do então Subchefe, Dr. Gilmar Ferreira Mendes, sua Revista Jurídica Virtual, para
divulgação de estudos e trabalhos jurídicos elaborados por seus integrantes, versando sobre as questões de
maior relevância enfrentadas em sua lide diária. Artigos de juristas nacionais e estrangeiros sobre temas
conexos ao trabalho legislativo e hermenêutico figuram em nossa revista virtual. São noticiadas, também, as
questões jurídicas de maior relevo ocorridas no mês. O informativo, com certeza, poderá facilitar o
acompanhamento dos principais debates em torno da elaboração e interpretação de nosso ordenamento
jurídico. Esperamos, com esse periódico, estar contribuindo para melhor conhecimento e solução dos problemas
na construção e operação de um sistema jurídico mais simples e eficaz.
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Limites e Bom Senso

José Gregori
Ministro da Justiça

Dois motivos me fazem estranhar certas reações à Portaria 796, que atualiza as regras de classificação etária
dos programas. O primeiro é que essa portaria reafirma a essência de sua antecessora, a 773, de 1990, até
então em vigor e nunca contestada pela indústria do entretenimento.

Não há pontos duvidosos na portaria, toda ela de fácil interpretação. Nada que o bom senso não permita
resolver, além do fato de estar o Ministério da Justiça pronto a esclarecer quaisquer dúvidas surgidas. Além do
mais, tal prática já vinha ocorrendo há dez anos, e não houve alteração substancial que levasse à necessidade
de um período longo de adaptação.

Portanto, mostrar surpresa com a nova portaria é aparentar uma ingenuidade que certamente não é a
característica do setor. Pior é classificá-la de "censura", a qual, se assim fosse, estaria em vigor há dez anos sem
ninguém saber ou mesmo reclamar.

O segundo motivo de estranheza é o surto de esquecimento que parece ter tomado conta de diretores das
principais redes de televisão, "surpresos" com a portaria que alguns chegam a classificar de "inconstitucional".

Em nenhum momento mencionaram as inúmeras reuniões patrocinadas pelo Ministério da Justiça, desde a
gestão do ministro Nelson Jobim, com o objetivo de buscar fórmulas capazes de estabelecer limites para as
programações televisivas. A expectativa do governo era a de que as emissoras elaborassem um sistema de
auto-regulamentação que coibisse os excessos e estimulasse os programas positivos, a exemplo do que já
ocorre eficientemente na publicidade.

Interlocutora das primeiras reuniões, a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), apesar
do compromisso formal, nunca conseguiu avançar na execução daquela proposta. Pior, disputas internas
pidiram e enfraqueceram a entidade, passando, então, as tentativas a ser feitas inpidualmente com cada rede.

Desde 1998, ainda como secretário nacional de Direitos Humanos, resolvi assumir a tarefa de negociar com as
TVs. Foram inúmeros os encontros com as diretorias da Globo, da Record, do SBT e da Bandeirantes, entre
outras. Em todos eles, apesar da consciência da necessidade de tratar o assunto seriamente, a conversa
sempre esbarrou nas acusações mútuas e, no final, não avançávamos na questão.

Observa-se, portanto, que não foi por falta de iniciativa do governo que não se estabeleceu no País uma forma
de controle de qualidade na programação das TVs. Aliás, um controle reclamado pela sociedade, conforme
atesta pesquisa de opinião pública encomendada pelo Ministério da Justiça em 1997. Aquela pesquisa mostrou,
também, que a sociedade brasileira não quer a volta da censura oficial, o que coincide com a posição do
governo. Entretanto, as mães, os pais e os responsáveis querem algum tipo de balizamento e esperam que o
governo cumpra a obrigação constitucional de oferecer-lhes os instrumentos de exercício da cidadania. Nesse
caso, a classificação indicativa.

Quanto à eficácia ou não desse instrumento, ela sempre dependerá fundamentalmente da participação dos
interessados, sobretudo os pais. Sua função educadora, entretanto, selecionando o que os filhos vêem na TV,
jamais será substituída pelo governo.

À indústria do entretenimento cabe refletir mais profundamente sobre seu papel indutor de comportamentos. Nos
países que cultuam a liberdade de expressão há mais tempo que nós, a influência da TV na formação das
pessoas passa por amplo processo de discussão. Estudos em análise no Congresso dos Estados Unidos
revelam a relação direta entre a violência na TV e nas ruas.
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Aliás, nem é preciso ir tão longe para fazer essa constatação. O programa Fantástico, da Rede Globo, na edição
de 17/9/2000 apresentou entrevista com o rapaz que descarregou uma arma contra pessoas num cinema em
São Paulo.

Nela ele admite que seu ato violento foi influenciado por filmes a que assistiu. Já a revista IstoÉ (edição de
18/9/2000) traz reportagem sobre o aumento da criminalidade entre as mulheres. Segundo a matéria, as
mulheres que escolhem o caminho do crime o fazem sempre de olho no falso glamour que envolve os filmes
sobre violência.

Não tem o Ministério da Justiça a pretensão de ditar valores morais para a sociedade, muito menos exercer
qualquer tipo de censura. Ao mesmo tempo, não pode fazer vista grossa à disseminação de conceitos, imagens
ou enredos distorcidos que venham a contribuir para o aumento da criminalidade e da violência, por exemplo.

O Plano Nacional de Segurança Pública, ao mesmo tempo que contempla ações policiais, de promoção social e
aperfeiçoamento legislativo, prevê a participação efetiva dos meios de comunicação de massa como indutores
de mudança de comportamentos, que forneçam uma cultura de não-violência.

As TVs devem ser parceiras essenciais no combate a todas as formas de violência e, para isso, precisam buscar
maneiras inteligentes e não apelativas de retratar a realidade, oferecendo suas programações sem impor
demasiadamente à sociedade, sobretudo às crianças e aos adolescentes, exposição exagerada e, muitas vezes,
banal da violência. Está na hora de os meios de comunicação, especialmente a televisão, patrocinarem, com
equilíbrio e lucidez, a promoção de valores éticos e a formação de um clima de paz. É obrigação mínima de um
ministro da Justiça responsável estimular a discussão de questões de interesse da sociedade.

______________________________________________

Fonte:

GREGORI, José. Limites e Bom senso. O Estado de São Paulo. São Paulo, 2 out. 2000. Espaço Aberto.
Disponível em:
http://www.estado.com.br/editorias/2000/10/02/aberto001.html. Acesso em: 03 out. 2000
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A Questão da Discriminação no Trabalho

Otavio Brito Lopes
Subprocurador-Geral do Trabalho e Professor de Direito do Trabalho do Centro Universitário de
Brasília – CEUB

Sumário:

1. Introdução; 2. A igualdade como direito fundamental consagrado; 3. O princípio da igualdade na
Constituição brasileira de 1988; 4. Conteúdo do princípio constitucional da igualdade ; 5. A igualdade no
trabalho e a Convenção nº 111 da OIT; 6. A discriminação no trabalho ; 7. O racismo e o esteriótipo produzindo
preconceito e discriminação; 8. Conclusões.

1. Introdução

Uma das questões mais tormentosas do Direito, em especial do Direito do Trabalho, é a discriminação, que
assume no cotidiano das sociedades modernas as formas, modalidades e intensidades mais variadas.

A discriminação é uma realidade quase tão antiga quanto o homem, e apesar de todos os esforços, o combate
às suas diversas formas não é tarefa fácil, demandando o engajamento e a participação ativa dos órgãos
internacionais, dos governos e das sociedades envolvidas.

Frise-se, ainda, que a discriminação não ocorre apenas nos países de regimes totalitários ou nos países
pobres ou em desenvolvimento. Ao contrário, trata-se de um problema globalizado que atinge ricos e pobres,
democracias e ditaduras, repúblicas e monarquias.

Para o Direito do Trabalho, interessa o estudo da discriminação no trabalho, principalmente quanto aos
aspectos relacionados ao acesso ao trabalho e ao tratamento diferenciado no respectivo ambiente.

2. A igualdade como direito fundamental consagrado

A discriminação é a antítese da igualdade. Em outras palavras, a negação do princípio de que todos são iguais
perante a lei.

Não se pode falar em democracia, justiça ou estado de direito sem que o princípio da igualdade seja lembrado
e observado. Um Estado nunca será democrático, justo ou de direito se os cidadãos forem tratados
desigualmente. Os privilégios de castas, grupos e classes e a discriminação por sexo, raça, cor, origem,
crença religiosa, idade etc, além de macular os ideais mais elevados de qualquer sociedade, não raro põe em
risco a própria sobrevivência do Estado, pela conflituosidade que gera.

O princípio da igualdade é de tal envergadura que se constitui em verdadeiro alicerce para os demais direitos
fundamentais. Não é sem razão que Jorge Miranda leciona que "os direitos fundamentais não podem ser
estudados à margem da idéia de igualdade". (1)

A partir da Segunda Guerra Mundial, consolidou-se no mundo uma cultura de democracia, de Estado de bem
estar social, pleno emprego e de incremento e proteção dos direitos fundamentais do homem.

Várias declarações, pactos e convenções internacionais foram produzidos pelas Nações e Organismos
Internacionais, sendo de se observar um traço comum a todos eles: a preocupação e o respeito ao princípio
ético-jurídico da igualdade.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, repudia a discriminação, em quaisquer de suas
formas, por atentar contra a dignidade da pessoa humana e ferir de morte os direitos humanos.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT(2)), organismo internacional encarregado de elaborar
instrumentos referentes aos direitos humanos fundamentais do trabalhador, dedica ao tema discriminação,
além de outros instrumentos, duas importantes convenções: 1) a Convenção nº 100, de 1951, que trata da
igualdade de remuneração entre homens e mulheres para trabalho de igual valor; 2) a Convenção nº 111, de
1958, que trata da discriminação em matéria de emprego e profissão.
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As Constituições de praticamente todos os países civilizados consagram o direito à igualdade dentre os
direitos fundamentais dos cidadãos, repudiando a discriminação e os privilégios.

A Constituição mexicana de 1917 estabelece, expressamente, que todo indivíduo gozará das garantias
constitucionais (art. 1º), que homens e mulheres são iguais perante a lei (art. 4º) e que para trabalho igual
deve corresponder igual salário, independentemente do sexo e da nacionalidade (art. 123, A, VII).

A Constituição chilena de 1981, logo em seu art. 1º, preceitua que os homens nascem livres e iguais em
dignidade e direitos, e consagra, entre os direitos fundamentais, a igualdade perante a lei, ressaltando, ainda,
que no Chile não existem pessoas nem grupos privilegiados, e que nem a lei, ou qualquer autoridade, poderá
estabelecer diferenças arbitrárias (art. 19). Em relação à liberdade de trabalho e sua proteção, a Constituição
chilena proíbe qualquer discriminação que não se baseie na capacidade ou idoneidade pessoal, podendo a lei
exigir a nacionalidade chilena ou limites de idade para determinados casos (art. 16º).

A Constituição uruguaia, de 1966, consagra a igualdade de todos perante a lei, não reconhecendo qualquer
espécie de diferenciação entre os indivíduos, que não derive dos talentos ou virtudes de cada um (art. 8º).

A Constituição Argentina não admite prerrogativas de sangue ou de nascimento. Todos são iguais perante a
lei, não sendo admitidas para fins de ingresso no emprego outra condição que não a idoneidade (art. 16),
sendo garantida igual remuneração para igual trabalho (art. 14).

A Constituição espanhola dispõe que os espanhóis são iguais perante a lei e proíbe a discriminação por
motivo de nascimento, raça, sexo, religião, opinião ou qualquer outra condição ou circunstância pessoal ou
social (art. 14).

A Constituição francesa, logo no seu artigo 1º, estabelece que todos os cidadãos são iguais perante a lei, sem
distinção por razão de origem, raça ou religião.

A Constituição italiana dispõem que todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a
lei, sem distinção de sexo, de raça, de idioma, de religião, de opinião política ou de condições pessoais e
sociais, cabendo ao Estado remover os obstáculos de ordem econômica e social que limitem de fato a
liberdade e a igualdade dos cidadãos e impeçam o pleno desenvolvimento da personalidade humana e a
participação de todos os trabalhadores na organização política, econômica e social do país (art. 3). A Carta
italiana consagra, ainda, a igualdade de direitos, de trabalho e de retribuição para a mulher trabalhadora (art.
37).

A Constituição lusitana, no art. 13, consagra o princípio da igualdade nos seguintes termos: "todos os cidadãos
têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. Ninguém pode ser, privilegiado, beneficiado,
prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão da ascendência, sexo, raça,
língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação econômica ou
condição social".

A Constituição alemã estabelece que todos os homens são iguais perante a lei, que homens e mulheres
gozam dos mesmos direitos e que ninguém poderá ser prejudicado ou favorecido por motivo de sexo,
nascimento, raça, idioma, nacionalidade e origem social e crença religiosa ou política (art. 3).

3. O princípio da igualdade na Constituição brasileira de 1988

No Brasil, a Constituição de 1988, logo em seu Preâmbulo, alude à igualdade como valor supremo de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social, e traça como objetivo a
redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, incisos III e IV).

Em vários dispositivos que compõem o arcabouço dos Direitos e Garantias Fundamentais (Título II da CF/88)
está estampado o princípio isonômico. É o caso do "caput" do art. 5º ("Todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...") e de seus incisos I
("homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição") e XLII ("a prática do
racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei"), do "caput"
do art. 7º, que garante a trabalhadores urbanos e rurais os mesmos direitos, e de seus incisos XXX ("proibição
de diferenças de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou
estado civil"), XXXI ("proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do
trabalhador portador de deficiência"), XXXII ("proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e
intelectual ou entre os profissionais respectivos") e XXXIV ("igualdade de direitos entre o trabalhador com
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso").
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4. Conteúdo do princípio constitucional da igualdade

Como a discriminação, seja ela no ambiente de trabalho ou em qualquer outro ambiente, é a antítese do direito
humano fundamental da igualdade, como já referimos alhures, consagrado na quase totalidade das
constituições dos países civilizados, é preciso estabelecer o alcance deste princípio e o seu perfil.

Normalmente, o direito à igualdade vem expresso nas constituições como "igualdade perante a lei", ficando
vedada qualquer distinção fundada nos motivos enumerados, que normalmente são: sexo, nascimento, cor,
raça, idade, idioma, nacionalidade, origem social, religião, dentre outros.

Por igualdade perante a lei, deve-se entender, inicialmente, que todo ser humano deve ser tratado de igual
maneira diante da norma vigente ou, em outras palavras, que as leis devem ser aplicadas de igual modo a
todos os indivíduos, seja pelo Poder Judiciário, seja pela autoridades administrativas (igualdade formal).
Ocorre, entretanto, que o princípio da igualdade, se encarado apenas pelo aspecto formal, seria insuficiente e
ineficaz, já que a discriminação poderia perfeitamente estar instalada na própria lei, quando então a sua
aplicação pelos órgãos do Estado resultaria na concretização da desigualdade.

Assim sendo, o princípio da igualdade dirige-se, também (e significativamente), ao próprio legislador, que não
poderá editar nenhuma lei em descompasso com o seu conteúdo material (igualdade material), "vinculando-o
à criação de um direito igual para todos os cidadãos"(3). Sob tal prima, pode-se afirmar que o princípio da
igualdade é, segundo o escólio de Francisco Campos, a primeira e mais fundamental das limitações do poder
legiferante(4).

Hoje em dia ainda pairam muitas dúvidas sobre o seu conteúdo material, não sendo suficiente para o
completo descortino do tema a célebre sentença aristotélica, ainda hoje repetida, de que a igualdade consiste
em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. É preciso que o axioma Aristotélico seja
encarado como ponto de partida e não como ponto de chegada para aqueles que pretendem se debruçar
sobre o conteúdo do princípio constitucional sob análise, pois restará ainda a indagação: quem são os iguais e
quem são os desiguais?(5)

Uma primeira observação deve ser feita aos candidatos a descobridores do princípio do igualdade. A lei não
viola o princípio da igualdade pelo simples fato de criar distinções entre as pessoas. O que não se admite é
que sejam arbitrárias as distinções criadas pela lei. E distinções legais arbitrárias são aquelas despidas de
uma razoável justificativa baseada em critérios de valor relevantes constitucionalmente, tais como a proteção
do trabalhador (art. 7o), a proteção ao consumidor (art. 5o, XXXII), a proteção ao exercício da atividade
sindical (art. 8o), a proteção aos necessitados (art. 203) etc.

Afinal, como bem observa Bandeira de Mello, a lei, seja ela qual for, nada mais faz que discriminar certos fatos
da natureza ou atos do homem e emprestar-lhes conseqüências jurídicas específicas, o que torna relevante
perquirir quais as discriminações intoleráveis juridicamente(6). Outros fatos da natureza ou atos humanos
simplesmente são ignorados pelo mundo do direito, que não lhes atribui qualquer repercussão jurídica. Para
exemplificar, trazemos à lume algumas hipóteses de discriminação legal que não atentam contra o princípio da
igualdade, tais como a norma que estabelece para algumas categorias de trabalhadores uma aposentadoria
especial, levando em conta, por exemplo, as condições de insalubridade em que o trabalho é exercido, o
maior desgaste orgânico do trabalhador e a sua maior suscetibilidade a doenças, a norma previdenciária que
confere à mulher aposentadoria com tempo de serviço inferior ao do homem, pois leva em conta a "dupla
jornada" da mulher, que, normalmente, após encerrar o expediente vai se concentrar nos afazeres
domésticos.

Como a ninguém é dado desconhecer que os seres humanos são diferentes sob os mais variados aspectos
(cor da pele, do cabelo, sexo, aptidões profissionais, artísticas, físicas, personalidade etc), o que não se
compadece com o princípio da igualdade é o estabelecimento, por lei, de tratamento privilegiado ou mais
gravoso para esta ou aquela categoria de pessoas apenas porque são mulheres, ou homens, ou baixas, ou
altas, ou brancas, ou negras, ou orientais, ou cegas, ou míopes, ou fortes, ou fracas etc.

Nas palavras sempre lúcidas de Bandeira de Mello, "o ponto nodular para exame da correção de uma regra
em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fato erigido em critério
de descrímen e a discriminação legal decidida em função dele"(7). Não se pode olvidar, ainda, que a
correlação lógica normalmente não é estática, podendo variar no tempo e no espaço em razão de ingredientes
éticos e culturais próprios(8).

Em outras palavras, a lei não pode dar tratamento mais vantajoso ou mais gravoso para determinado grupo,
classe ou categoria de pessoas levando em conta pura e simplesmente as diferenças existentes entre tais
grupos. É preciso, que a diferença porventura existente tenha uma correlação lógica com o regime jurídico
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estabelecido pela lei. Assim, por exemplo, não se pode vedar aos mais idosos o acesso a cargos públicos,
apenas porque são mais idosos, mas é possível, sem atentar contra o princípio da igualdade, vedar o acesso
de pessoas mais idosas a cargos públicos que exijam um esforço incompatível com as limitações físicas
derivadas do avanço da idade.

Segundo Canotilho, a fórmula da igualdade material ( tratar igualmente os iguais e desigualmente os
desiguais) conduz para uma idéia de igualdade relacional(9) que pressupõe sempre uma relação tripolar, em
que um indivíduo é igual a outro, tendo em vista certas características. Canotilho exemplifica esta igualdade
relacional com o seguinte exemplo, extraído da jurisprudência portuguesa: "o indivíduo a (casado) é igual ao
indivíduo b (solteiro) quanto ao acesso ao serviço militar na Marinha, desde que reuna as condições de
admissão legal e regularmente exigidas"(10).

Além desse aspecto, o mestre lusitano ressalta que a aferição da igualdade, ou de quem são os iguais e
quem são os desiguais, não pode prescindir de uma visão axiológica, e que um critério válido para a valoração
da relação de igualdade reside na regra da proibição geral do arbítrio, ou em outras palavras, a desigualdade
de tratamento contida na lei não pode ser arbitrária, e existirá uma "violação arbitrária da igualdade jurídica
quando a disciplina jurídica não se basear num: I) fundamento sério; II) não tiver um sentido legítimo; III)
estabelecer diferenciação jurídica sem um fundamento razoável". (11)

5. A igualdade no trabalho e a Convenção nº 111 da OIT

No campo das relações de trabalho, a Convenção nº 111 da OIT (12), ratificada pelo Brasil, fixa alguns
parâmetros que facilitam o trato das questões jurídicas envolvendo o problema da discriminação no trabalho,
ou, em outras palavras, da ausência de igualdade no trabalho.

A Convenção nº 111 enumera as hipóteses em que ocorre discriminação em matéria de emprego e profissão,
delimita o campo de incidência dos termos "emprego" e "profissão", estabelece as obrigações dos Estados-
membros, enumera hipóteses que não serão consideradas discriminatórias e fixa as regras de sua ratificação,
vigência e denúncia.

Para os fins da Convenção nº 111 da OIT, discriminação significa (art. 1º): "a) toda distinção, exclusão ou
preferência, com base em raça, cor, sexo, religião, opinião política, nacionalidade ou origem social, que tenha
por efeito anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou de tratamento no emprego ou profissão; b)
qualquer outra distinção, exclusão ou preferência, que tenha por efeito anular ou reduzir a igualdade de
oportunidades, ou tratamento emprego ou profissão, conforme pode ser determinado pelo país-membro
concernente, após consultar organizações representativas de empregadores e de trabalhadores, se as houver,
e outros organismos adequados."

Em contrapartida, não são considerados como discriminatórios os atos de distinção, exclusão ou preferência,
baseados em qualificações exigidas para um determinado emprego (art. 1º, 2), bem como as medidas que
afetem uma pessoa suspeita (a suspeita há de ser legítima) de envolvimento ou prática de atividades
prejudiciais à segurança do Estado, desde que lhe seja garantido o direito de apelar para uma instância
competente, segundo a prática nacional (art. 4º). Também não são consideradas discriminatórias as medidas
especiais de proteção ou de assistência asseguradas em outros instrumentos normativos (convenções e
recomendações) da OIT (art. 5º,1).

A Convenção nº 111 faculta, ainda, aos Estados-membros, mediante consulta aos órgãos de representação de
trabalhadores e empregadores, se houver, a definição de outras medidas especiais destinadas ao
atendimento das necessidades particulares de pessoas que precisem de proteção ou assistência especial, em
razão do sexo, idade, invalidez, encargos de família ou nível social ou cultural, sem que tais medidas especiais
sejam consideradas discriminatórias (art. 5º, 2).

6. A discriminação pode ser praticada pelo Estado ou pelos particulares, e, não raro, antecede a própria
relação de emprego, pois atinge certos grupos, classes ou categorias de pessoas, cujo acesso aos postos de
trabalho em geral ou a certos postos de trabalho é obstado ou dificultado pelos mais variados motivos, tais
como raça, cor, idade, sexo, religião, ideologia política etc.

Uma questão que vem merecendo especial atenção da Organização Internacional do Trabalho e do Governo
brasileiro é a da igualdade entre homens e mulheres no trabalho, que é tratada como uma questão de direitos
humanos e um requisito indispensável ao regime democrático.

As mulheres representam metade da população mundial e mais da terça parte da população ativa no
mundo(13), e a questão da igualdade abrange o direito à igualdade de oportunidades, de igual tratamento no
emprego, de condições de trabalho compatíveis com sua condição biológica e social, e também o acesso à
formação profissional e, principalmente, a participação das mulheres na definição das políticas públicas e
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decisões pertinentes ao tema.

Além da discriminação no trabalho em razão do gênero, a discriminação racial é outro vírus que infecta o
tecido social, e a cada dia que passa, vai merecendo das autoridades mundiais maior cuidado.

O trabalho em regime de cooperação entre a OIT e diversos órgãos governamentais brasileiros (Ministério
Público do Trabalho, Ministério do Trabalho, Ministério da Justiça), no combate à discriminação no emprego,
levou à constatação de várias formas de discriminação no trabalho, sendo mais comuns as seguintes
hipóteses:

1. negros e mulheres têm o acesso dificultado a certos trabalhos que impliquem contato com o público, tais
como caixa de banco, garçom, garçonete, relações públicas etc;

2. os salários pagos aos negros e às mulheres são inferiores ao pagos aos seus colegas, com a mesma
qualificação;

3. negros e mulheres costumam ser preteridos nas promoções no emprego;

4. em muitos casos a justificativa para a preterição das mulheres nas promoções é que os seus colegas
poderiam ter dificuldade em aceitar o comando feminino;

5. as mulheres estão sujeitas ao assédio sexual como instrumento de pressão no trabalho;

6. A discriminação no trabalho

As mulheres são discriminadas com a demissão por motivo de gravidez, a exigência de atestado de
esterilização e não gravidez no ato admissional.

A solução do problema não é simples e deve ser cobrada de toda a sociedade, e não apenas do Estado. Num
primeiro passo, é importante que a sociedade abandone a omissão cômoda dê ao tema a prioridade
necessária, colocando-o em evidência nos noticiários, em debates públicos, seminários, palestras e no meio
acadêmico, pois só assim as pessoas poderão tomar contato com o assunto, refletir sobre ele e se engajar
nessa cruzada, seja a nível individual, com uma mudança de comportamento, seja a nível coletivo,
participando de ações e oferecendo sugestões em seu trabalho, igreja, sindicato, associação, condomínio, etc,
que possam resultar na promoção da igualdade e eliminação de qualquer forma discriminatória.

O engajamento da sociedade civil nesta luta se mostra essencial. Na realidade, nos atrevemos a afirmar que é
a diferença entre o êxito e o malogro de qualquer iniciativa de combate à discriminação no trabalho, pois a
experiência demonstra que ações como a simples declaração da igualdade de todos perante a lei, no texto
constitucional, ou a mera criminalização das práticas discriminatórias, por si só, não são suficientes para dar
cobro ao problema.

Assim como França e Portugal, o Brasil, desde 1951, optou pela criminalização da discriminação como política
de ação, sem obter resultados muito significativos ao longo da história.

Pode-se definir como frouxa a política de criminalização adotada pelo Brasil, já que de 1951 a 1988 a
discriminação era considerada como de pequeno potencial ofensivo, já que não ultrapassava a categoria de
contravenção penal, e mesmo assim, só a discriminação racial era punida.

O problema não era tratado com a importância que merecia, máxime em se tratando de questão afeta a um
dos direitos fundamentais do homem (a igualdade).

Somente a partir da Constituição de 1988, a política brasileira de combate à discriminação, pelo menos em
tese, endureceu mais, já que a prática do racismo passou à categoria de crime inafiançável e imprescritível,
sujeito à pena de reclusão (art. 5º, XLII/CF), prevendo-se, ainda, a punição de qualquer discriminação
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais (art. 5º, XLI/CF).

Só em 1997, com a edição da Lei nº 9.459, de 13 de maio, a regra constitucional foi efetivada, sendo punida
com pena de reclusão de um a três anos e multa, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.

Apesar da severidade com que o assunto passou a ser tratado pela legislação punitiva, são raras as punições
efetivas. Das 250 ocorrências registradas na Delegacia de Crimes Raciais de São Paulo, desde junho de
1993, cerca de 45% se referiam à discriminação no trabalho e não resultaram na punição de quem quer que
fosse(14).
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No campo específico da discriminação no trabalho, um marco significativo foi a Lei nº 9.029, de 13 de abril de
1995, que previu a punição criminal da exigência de atestado de gravidez e esterilização e outras práticas
discriminatórias e limitativas do acesso e permanência no emprego por motivo de sexo, origem, raça, cor,
estado civil, situação familiar ou idade, além de ter estabelecido sanções administrativas, indenizações
trabalhistas e a obrigação de readmissão no emprego em caso de despedida por motivo discriminatório.

Apesar desse aparato legislativo de repressão, reforçado a partir da Constituição de 1988, a verdade é que os
números indicam que o problema ainda está longe de ser solucionado no Brasil. Dados do IBGE/PNAD, de
1990, demonstram que a discriminação contra negros e mulheres no mercado de trabalho ainda é grande,
pois a população feminina, que representa 51% do total, têm um rendimento médio de 3,6 salários mínimos,
para as mulheres brancas, e 1,7 salário mínimo, para as mulheres negras, enquanto o rendimento médio dos
homens brancos correspondente a 6,3 salários mínimos, contra 2,9 salários mínimos para os homens negros.

Essa diferenciação de tratamento se verifica independentemente do grau de escolaridade, já que os homens
assalariados que possuem curso superior completo ganham em média 17,3 salários mínimos, enquanto as
mulheres assalariadas, com igual nível de escolaridade (superior completo), têm um rendimento médio de 10,1
salários mínimos(15).

Mas a discriminação não se manifesta apenas quanto ao salário, verifica-se, ainda, quanto às oportunidades
de acesso às melhores colocações no mercado de trabalho. Apenas para exemplificar, dados da RAIS de 1995
comprovam que de um total de 23,5 milhões de vínculos empregatícios, 62,6% eram ocupados por homens, e
nos setores onde os rendimentos médios são superiores, como é o caso dos Serviços Industriais de Utilidade
Pública, a participação das mulheres é muito inferior a dos homens(16).

7. O racismo e o esteriótipo produzindo preconceito e discriminação

As razões da discriminação nem sempre são perceptíveis à primeira vista, pois trazem oculto um componente
cultural muito forte e enraizado. Não raro a sociedade costuma admitir certas práticas como normais e
inofensivas, sem perceber que resultam em preconceito e discriminação. O erro mais comum reside em
considerar que só o racismo produz discriminação, o que não é correto.

Inicialmente, é preciso determinar o que seja racismo, esteriótipo, preconceito e discriminação, já que, não
raro, os juristas e os legisladores costumam confundí-los ou até mesmo ignorar o esteriótipo ou considerá-lo
componente inofensivo do anedotário e da cultura popular.

O racismo é uma ideologia segundo a qual certas aparências físicas dos indivíduos determinam uma maior
superioridade de uns grupos sobre os outros, tanto a nível de inteligência, quanto de atributos morais. Por
exemplo, a ideologia nazista, que defendia a superioridade da raça ariana e a inferioridade da raça judia.

O esteriótipo é simplesmente o "rótulo" com que costumamos classificar certos grupos de pessoas, e é muito
mais comum do que possa parecer. É introduzido no seio da sociedade e se agrega ao psique das pessoas
por meio de anedotas, frases feitas, "adágios", contos populares etc, pois, desde a mais tenra idade, as
pessoas são condicionadas a acreditar que certos grupos de pessoas estão ligados a determinados atributos
ou características. Este condicionamento, ou esta verdadeira lavagem cerebral, ocorre as vezes de forma
bastante despretensiosa quando as pessoas, por exemplo, afirmam convictamente ou em tom de gracejo que
"o negro é malandro", "o negro só sabe jogar bola e sambar", "o português é burro", "o judeu é negociante e é
capaz de vender qualquer coisa", "o negro quando não erra na entrada, erra na saída", "as mulher só têm jeito
para cuidar de velhos, crianças e pessoas doentes", "as mulheres bonitas são burras", "as mulheres não são
boas para comandar porque são excessivamente emotivas", "as mulheres só conseguem alcançar o topo da
carreira seduzindo"; "os baianos não gostam de trabalhar", "o carioca é malandro", "o brasileiro procura levar
vantagem em tudo" etc.

Como se pode ver, os esteriótipos são tão variados quanto falsos. O seu potencial negativo é maior porque as
pessoas se deixam condicionar por eles com muita facilidade, já que os consideram inofensivos e
engraçados, e tendem a "rotular" as pessoas com as quais se relacionam, sem ao menos perceber.

O preconceito é o julgamento prévio que se faz de pessoas estigmatizadas tanto pelo racismo quanto pelos
diversos esteriótipos. Por exemplo, a pessoa condicionada a acreditar que os negros são malandros
(esteriótipo), dará sempre preferência ao trabalhador branco sem ao menos considerar o currículo de um
eventual candidato negro, por pré-julgá-lo malandro (preconceito).

Em situações assim, a pessoa que pré-julga os outros com base em esteriótipos, sequer admite que possa ter
sido preconceituosa ou praticado alguma forma de discriminação, quando o que fez foi justamente isto.

A discriminação, a seu turno, é a ação ou omissão baseada em critérios injustos, tais como raça, cor, sexo,
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idade, estado civil, religião etc, que viole direitos da pessoa. Pode-se dizer que a discriminação é a
exteriorização ou a materialização do preconceito, que pode decorrer tanto do racismo, quanto do esteriótipo.
É o caso, por exemplo, do empresário que se recusa a promoção uma mulher a um cargo de direção, apenas
pelo fato de ser mulher e acreditar que as mulheres, por sua "fragilidade" não são talhadas para as funções de
comando.

As práticas discriminatórias nem sempre se manifestam de forma clara e direta, mas sutil e indireta, quando,
sob a aparência de neutralidade, nada mais fazem que criar desigualdades em relação a certos grupos de
pessoas com as mesmas características. São exemplos aquelas situações em que o acesso a um
determinado emprego aparentemente está aberto a todos, indistintamente, mas o critério de seleção adotado,
da "boa aparência", têm impacto negativo sobre certos grupos de pessoas que na realidade se pretendia
excluir.

O Poder Judiciário não pode olvidar a notória dificuldade enfrentada pelos que procuram produzir provas da
discriminação. Na realidade, deve estar bem atento às facetas e peculiaridades do problema, ampliando os
meios de prova e dando aos indícios e outras circunstâncias do caso (exemplo: uma grande empresa que não
possui nenhum empregado negro quando está localizada numa coletividade onde metade da população é
negra) um valor bastante relevante.

A discriminação, além de atentar contra o princípio da igualdade e macular o ideal democrático, atinge a auto-
estima das pessoas ou dos grupos vitimados e se tornam até mesmo uma questão de saúde pública, já que
se traduzem em sintomas como a fadiga, estresse, insônia, perda de apetite, depressão, isolamento,
frustração, revolta, medo etc (17).

8. Conclusões

Diante do exposto, pode-se concluir que, além da adoção de medidas legislativas de combate às diversas
formas de discriminação, os Estados devem adotar um papel mais ativo, através de ações afirmativas, que
consistem em um amplo e planejado processo de transformação da sociedade e do próprio Estado, com o fim
de assegurar uma efetiva igualdade entre raças e gêneros no mercado de trabalho e identificar e eliminar
todas as práticas discriminatórias.

É possível, até, neste processo, que o Estado adote discriminações positivas, que são aquelas medidas
temporárias que têm por objetivo compensar a discriminação historicamente vivida por determinados grupos.

A verdade é que ainda falta uma consciência mais firme do Estado e da sociedade de que a discriminação é
uma patologia social que infecta a democracia e precisa ser combatida com todo o rigor.

______________________________________________
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O Poder de Decidir

Ives Gandra da Silva Martins
Professor emérito das Universidades Mackenzie, Paulista e da Escola de Comando e Estado-
Maior do Exército, é presidente do Conselho de Estudos Jurídicos da Federação do Comércio do
Estado de São Paulo e do Centro de Extensão Universitária (CEU)

Críticas, nos últimos tempos, têm sido feitas ao Poder Judiciário, até mesmo por jornalistas de reconhecido
mérito, com formação jurídica consistente.

A mais recente é de meu companheiro de diretoria do Centro de Extensão Universitária, Carlos Alberto Di
Franco, que organizou, na instituição, importante curso de mestrado profissionalizante em jornalismo e, pelas
páginas do Estado, me considerou excessivamente severo com membros do Ministério Público e da imprensa e
condescendente com a magistratura.

Seu inteligente artigo, todavia, não enfrentou o problema maior da magistratura, causa fundamental da
morosidade da Justiça, que reside em fatores externos ao poder de decidir, fatores que, infelizmente, por
melhores que sejam os magistrados - e integram, a meu ver, o poder mais digno da República -, não permitem
soluções adequadas.

Lembra Carlos Alberto Di Franco o resultado obtido após dois anos de CPI do Judiciário, apontando, entre 13 mil
magistrados brasileiros, um suspeito de grave lesão aos cofres públicos e de corrupção. A CPI, de rigor, foi o
melhor atestado da probidade do Judiciário, porque nada encontrou quanto à esmagadora maioria daqueles que
exercem o poder de decidir.

É de lembrar, que sem o alarde da imprensa e sem a visibilidade que uma CPI sempre provoca, o Tribunal de
Justiça do Rio, na questão de fraude à Previdência, puniu mais magistrados e detectou mais irregularidades do
que a CPI do Judiciário, sem que a atuação de controle interno daquele tribunal estadual tivesse a mesma
repercussão nos meios de comunicação.

Por outro lado, imagine-se o que ocorreria com cada jornalista se tivesse o encargo de escrever para os jornais
em que trabalham 8 mil artigos por ano.

Oito mil são os votos que os ministros do Supremo Tribunal Federal são obrigados a proferir nos processos de
que são relatores, além de votarem nos relatados pelos demais ministros, perfazendo, ao todo, mais 72 mil
manifestações!!! Enquanto nos Estados Unidos a Suprema Corte decide 150 processos por ano (são nove
juízes), no Brasil o Supremo Tribunal Federal decide 80 mil (são 11 ministros)!!!

No Tribunal Superior do Trabalho (TST), os dados são mais dramáticos. O ministro presidente Pazzianotto
distribuiu, para os 14 ministros que relatam processos (presidente, vice e corregedor não recebem processos),
no dia 1º de setembro, 140 mil recursos, ou seja, 10 mil processos para cada ministro!!! Além disso, chegam, por
dia, ao TST 500 processos!

No STJ, os dados são menos impressionantes, mas de qualquer forma expressivos: 33 ministros devem julgar
em torno de 130 mil processos por ano!!!

Ora, é de convir que, por força de uma Constituição que multiplicou, incomensuravelmente, a litigiosidade no
País e tornou insuficientes as estruturas judiciais para enfrentá-la, o menos culpado pela morosidade da Justiça
é o Poder Judiciário, que, ao contrário do Legislativo, é um legislador negativo.

O Poder Judiciário só tem uma função, qual seja, fazer cumprir a lei, que não produz, mas da qual é escravo
para manutenção da ordem constitucional.
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Muitas vezes o magistrado gostaria de decidir diferentemente do que está na legislação, por considerá-la injusta,
porém não a ele, mas ao legislador, cabe mudá-la, pois sua função é apenas a de fazer a ordem posta ser
respeitada. Se os juízes pudessem mudar a lei, de acordo com seus próprios critérios de justiça, nitidamente
teríamos 13 mil sistemas legislativos vigentes no País.

A garantia do cidadão e da ordem jurídica está em o magistrado fazer cumprir a lei, mas não alterá-la. Poder de
alteração só o Legislativo tem.

Ora, o excesso de instâncias, o excesso de recursos processuais e a escassez de magistrados são o grande
problema nacional, que o projeto da deputada Zulaiê Cobra não resolve, pois não o enfrenta.

Nem mesmo a súmula vinculante ou o efeito vinculante de decisões em controle difuso equacionariam o
problema. Talvez apenas o retorno à argüição de relevância, para que uma questão pudesse subir aos tribunais
superiores, pudesse reduzir o nível de carga de trabalho dos Tribunais Superiores.

Não sou "indulgente" com o Poder Judiciário, como meu caro amigo Carlos Alberto Di Franco alegou, mas,
apenas por advogar há 43 anos (comecei como solicitador em 1957), conheço os problemas do Judiciário, que
são mais exógenos que endógenos, e somente uma reforma feita por quem é militante nos tribunais superiores
poderia reduzir as críticas que se fazem aos magistrados, e que deveriam ser voltadas para quem produziu suas
estruturas atuais, ou seja, à Constituinte.

Em outras palavras, o problema do Judiciário não é problema dos magistrados - sua esmagadora maioria sendo
de indiscutível competência e idoneidade -, mas das estruturas, que precisam ser reformuladas, porém por meio
de outro projeto que não aquele da minha também amiga Zulaiê Cobra Ribeiro.

______________________________________________
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